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PARECER N°         , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 30, DE 2021.
De autoria da deputada Erica Malunguinho, o projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos do Decreto nº 65.597, de 26 de março de 2021, que acrescenta dispositivo ao Decreto nº 65.384, de 17 de dezembro de 2020, que dispõe sobre a retomada das aulas e atividades presenciais no contexto da pandemia de COVID-19, institui o Sistema de Informação e Monitoramento da Educação para COVID-19 e dá providências correlatas.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 
Em síntese, a autora do presente projeto sustenta que o decreto combatido, ao reconhecer como essenciais as atividades presenciais desenvolvidas nas escolas públicas e privadas, assegura a retomada das aulas e atividades presenciais na prática, em plena pandemia. Defende-se sua sustação em face da insegurança sanitária envolvida no retorno presencial das aulas. 
O poder regulamentar, com efeito, está inscrito no artigo 84, IV, da Constituição Federal como competência privativa do Poder Executivo. O artigo 49, V, da mesma Carta garante privativamente ao Poder Legislativo, de seu lado, a possibilidade de sustar atos normativos do poder executivo que exorbitem o poder regulamentar. Esse mandamento está reproduzido no artigo 20, IX, da Constituição Estadual. A questão que se impõe, portanto, é saber se o decreto combatido exorbita o poder regulamentar.
Como assentou o Ministro Celso de Mello, a sustação de ato normativo do Poder Executivo configura competência extraordinária que, para ser viabilizada, demanda a verificação de disposição contra legem ou praeter legem (AC 1.033 AgR-QO, rel. min. Celso de Mello, j. 25-5-2006, P, DJ de 16-6-2006.). 
Em suas justificativas, a autora do projeto não aponta quais abusos regulamentares teria cometido o Poder Executivo. Em termos gerais, o artigo 47, II, da Constituição Estadual garante a tal poder o exercício da direção superior da administração estadual. Especificamente no contexto da pandemia, a decisão do Supremo Tribunal Federal nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6.341/2020 preservou a competência dos estados federados para dispor, mediante decreto, sobre as atividades consideradas essenciais
A ADI em questão discutiu precisamente a inconstitucionalidade da Lei federal nº 13.979/2020, levada à análise da corte porque seu artigo 3º, §9º, determinava que decreto exclusivo do presidente da República definisse quais serviços e atividades seriam considerados essenciais no contexto da pandemia. O acórdão exarado referendou a medida cautelar parcialmente deferida pelo relator, Ministro Marco Aurélio (STF - ADI 6341 MC-REF / DF), dando: 

interpretação conforme à Constituição ao § 9º do art. 3º da Lei13.979/2020, a fim de explicitar que, preservada a atribuição de cada esfera de governo, nos termos do inciso I do art. 198 da Constituição, o Presidente da República poderá dispor, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais (p. 3). 
Fixou-se, assim, que os três entes federados – União, Estados e Municípios – mantêm preservadas as suas atribuições para dispor, mediante decreto, sobre as medidas restritivas a serem tomadas no âmbito da pandemia. 
Há, pois, amparo legal para a edição do Decreto nº 65.597, de 26 de março de 2021. Para que sua eventual sustação ocorra, faz-se necessário comprovar que suas disposições exorbitam o direito regulamentar, contra legem e/ou praeter legem. A argumentação contida no presente projeto, no entanto, não trata desses aspectos jurídicos. Seu foco está na existência de eventual lobby e na inferência de que a medida contida no decreto combatido, necessariamente, forçará o retorno às atividades presenciais sem segurança sanitária.
Em suma, o presente projeto de decreto legislativo não consegue apontar elementos de exorbitância do direito regulamentar que amparem a sustação pretendida. 
Em face do exposto, manifestamo-nos contrários ao Projeto de Decreto Legislativo n° 30, de 2021.
Sala das Comissões, em
DEPUTADO MARCOS ZERBINI
Relator
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